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Introdução: 

O Partido Republicano Progressista - PRP/SC vem apresentar-se à população de 

Santa Catarina como uma nova opção de escolha, embora a história do PRP funda-se à 

própria história do Brasil, desde o início do Século XIX. A Comissão Permanente, verdadeiro 

órgão dirigente do partido, foi criada em 1º DE JUNHO DE 1873, antes da Abolição da 

Escravatura, 1888, e da Proclamação da República, 1889, e, ao longo dos anos, vem propondo 

a descentralização e desconcentração do país. O Regime Republicano operou transformações 

profundas e amplas no núcleo da nossa sociedade. 

O PRP irá transformar Santa Catarina com uma política diferenciada e voltada, 

exclusivamente, ao bem estar de nossa população. Faremos uma reforma administrativa capaz 

de sustentar a máquina governamental, com o mínimo necessário, pois entendemos que os 

recursos oriundos da arrecadação devem retornar, em benefícios básicos, aos nossos cidadãos 

e cidadãs. 

Além de tudo, o PRP fará um governo técnico, ou seja, sem compromisso político 

com o governo que aí esta, sem dever favores políticos para obter cargos públicos. Para cada 

cargo no governo, independente do seu grau, faremos escolhas técnicas, avaliando o perfil 

técnico e científico e o “curriculum vitae” da pessoa a ser empossada. 

Nesse sentido, catarinenses, vimos nessa oportunidade colocarmo-nos a sua 

disposição, com o desejo de fazer uma política diferente e, nos apresentarmos para que você 

reflita e tenha o desejo de mudar os rumos da gestão pública conosco, de fazermos esta gestão 

totalmente voltada ao desenvolvimento, em todas as microrregiões do nosso Estado. Juntos, 

iremos transformar Santa Catarina em um Estado ainda melhor. 

Santa Catarina merece crescer, desenvolver-se, mas isso depende somente de vocês.  

Vocês querem que continue tudo como está? Ou querem mudanças? 

Neste contexto, a administração pública deve manter um bom desempenho e 

eficiência gerencial, refletindo em serviços cada vez melhores e mais baratos para o cidadão. 

Para isso, é necessário que haja interação entre o modelo de gestão, o processo de gestão e os 

sistemas de informação, além de treinamento contínuo e eficaz aos servidores. 

O PRP em Santa Catarina está pronto para exercer o governo do nosso Estado, com 

um quadro de pessoal técnico, científico e político, reimplantar recursos materiais e prestar 

serviços, efetivamente, eficientes. Abaixo apresentamos 44 Razões pra você votar no PRP.  

Leiam e reflitam, acerca das nossas propostas, e sintam a diferença que faremos com você e 

para vocês. 
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1 - EDUCAÇÃO:  

Proporcionar mais Escolas em tempo integral, onde o aluno terá atividades durante todo o dia, 

evitando assim, a ociosidade de nossas crianças e de nossos jovens, disponibilizando 

aprendizagem, nas mais diferentes áreas, tais como: técnicas, científicas, artísticas, esportivas 

e profissionalizantes. 

Possibilitar  a eleição direta para diretores, levando a comunidade a se envolver e participar 

das diretrizes básicas da Escola.  

Dispensar às Escolas um orçamento mínimo mensal, necessário para a manutenção das 

mesmas, sem ter que ficar dependendo de tudo da Secretaria da Educação. 

Colocar à disposição de nossos professores equipamentos, ferramentas e materiais para que 

eles possam ministrar  suas aulas, com mais dignidade. 

Proporcionar bibliotecas escolares compatíveis e sistematizadas, que possam, realmente, 

atender as demandas de nossas escolas.   

Restaurar, conservar  e atualizar  todas as escolas.  

Prover todas as escolas com laboratórios de ciências, tecnologia e informática.  

Valorizar o magistério, fazendo uma política de capacitação e melhoria do desempenho e 

satisfação pessoal e profissional de nossos professores. 

 

Aumentar a remuneração dos professores  e respeitar as legislações vigentes, valorizando-os, 

também,  pela meritocracia, oportunizando salários mais dignos.   

 

Nomear os professores já concursados, visando, com isso, diminuir o numero de ACTs. 

 

Modificar o processo de seleção dos ACTs, por meio  de concurso público, efetivando-os ao 

quadro do Estado, evitando a rotatividade dos professores, todos os anos.   

 

Selecionar, nas escolas públicas, através de um programa próprio, os alunos de destaque onde 

o Estado os adotaria, transformando-os em futuras cabeças pensantes das ações 

governamentais. Cada aluno seria Secretário de Estado por uma semana, trazendo sua visão e 

ideias com relação à administração pública, PROGRAMA ALUNO SECRETÁRIO DE 

ESTADO.  

  

Participar e colaborar com os municípios para a melhoria da educação infantil através de 

convênios e projetos. O Estado não pode largar somente nas mãos dos municípios a sorte de 

nossas crianças. 

 

Aumentar o número de vagas gratuitas para o ensino superior, através de bolsas parciais e/ou 

integrais, mantidas ou incentivadas pelo Estado conforme artigos 170 e 171 da Constituição 

Estadual. Quanto mais pessoas com nível superior no estado, maior é o nível de 

desenvolvimento. 
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Estimular a abertura de cursos técnicos, em todas as microrregiões, utilizando escolas já 

existentes e voltadas para o mercado de trabalho específico de cada região. 

 

Promover programas de concessão de bolsas de mestrado e doutorado, visando a excelência 

do ensino superior. Sendo que todos os formandos, seja em mestrado ou doutorado, através de 

bolsas, deverão dar contrapartida ao Estado por meio de serviços a sociedade. Esses serviços e 

tempo de duração serão estipulados por lei. 

 

Qualificar e valorizar os nossos profissionais da Educação, para propiciar uma gestão escolar 

mais eficiente e eficaz. 

 

Programar a melhor merenda escolar do Brasil nas nossas escolas, com produtos orgânicos, 

dando mais qualidade à alimentação dos alunos e adquirindo produtos, in natura, oriundos da 

agricultura familiar. 

 

Participar com mais eficiência no transporte escolar, juntamente com os municípios. 

 

Estimular a participação das APPs, das Associações de Moradores e dos CONSEGs nas ações 

escolares para ampliar e fortalecer o sistema de vigilância nas escolas, evitando desvios de 

conduta dos alunos. 

 

Encaminhar ao CFE via Congresso Nacional, pedido de inserção da disciplina de E.M.C. e 

O.S.P.B. no Currículo Escolar do Ensino Básico.  

 

Promover ações educacionais no Ensino Básico visando reforçar a consciência moral, inata na 

criança, de modo a lhe possibilitar um crescimento resistente às más influências. 

 

Aumentar o valor do percentual (%), do duodécimo para a UDESC para 3,0 %, pois hoje está 

em 2,45 %, o que é muito pouco comparado com estados vizinhos. 

 

  

2 - SAÚDE:  

Priorizar e ampliar os recursos de tratamento para a área da oncologia. 

Aprimorar e reorganizar o acesso aos exames-diagnósticos. 

 Valorizar o servidor da área da saúde, estimulando sua capacitação e desempenho pessoal. 

Promover a construção de Hospitais Regionais, fortalecendo a rede básica como principal 

porta de entrada, à manutenção da saúde e a cura.  

Descentralizar os serviços, desenvolvendo um plano específico para cada macrorregião. 

Atrair para os programas de prevenção os grupos sociais mais vulneráveis a doenças.  

Estimular a participação comunitária, colocando em prática programas prioritária, onde se 

encontram as piores condições assistenciais. 

Priorizar atendimento à população feminina, da adolescência, maturidade à velhice. 
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Acompanhar o crescimento da população infantil e adolescente, enfatizando a vacinação e 

recuperação da saúde através de investimento nutricional. 

Proporcionar assistência aos portadores de HIV, garantindo serviços ambulatoriais, 

valorizando sua dignidade, estimulando a participação familiar e comunitária para seu 

tratamento e amparo. 

Capacitar os Serviços de Saúde a prevenir acidentes de trabalho e doenças profissionais. 

Proporcionar assistência médica e esportiva à população idosa, residente em asilos. 

Ampliar a oferta de Serviços diferenciados de Saúde. 

Avaliar, rigorosamente, e retomar obras interrompidas. 

Programar pesquisas de doenças raras e combatê-las, especificamente.    

 

3 - AGRICULTURA: 

Continuar incentivando a agricultura familiar, intensificando o desenvolvimento de 

hortifrutigranjeiros.  

Criar Secretaria de Combate à Pobreza, Fome e desnutrição.  

Continuar apoiando os programas de agricultura, já implantados.   

Ampliar os programas especiais de desenvolvimento agrário como: irrigação, eletrificação, 

telefonia e conservação. 

Continuar e ampliar a política de crédito agrícola, priorizando as culturas da cesta básica, sua 

comercialização e investimentos para agroindústrias, especialmente cooperativas. 

Capacitar e reciclar os lavradores aos novos processos produtivos, em associação com a 

universidade, escolas técnicas, EPAGRI e CIDASC, facilitando a participação do setor 

privado. 

Criação de oportunidades de capacitação e acesso a terra, aos filhos de pequenos produtores 

que pretendam permanecer no campo. 

Implantar programas de assentamento aos sem-terra com retorno à sociedade de produção 

agrícola e agriculturas familiares, com consórcio entre os assentados.  

 

4 - SEGURANÇA PÚBLICA:  
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Criar Projeto de Lei para assistência às vítimas de crimes, pois elas devem ter seus direitos 

assegurados e não o Estado ficar gastando dinheiro, somente, com a família de quem cometeu 

o crime. 

Propiciar policiamento ostensivo através do "Projeto Lugar de Polícia é nas Ruas".  

Qualificar nossos policiais através de cursos e novas tecnologias. 

Equipar as rondas policiais com o que há de mais moderno. Armamento e viaturas que 

possam identificar de imediato um delito em andamento. 

Propiciar uma remuneração digna aos policiais militares e civis, recuperando sua autoestima e 

valorizando a carreira policial, castigada, arduamente, por constante atrito com a 

criminalidade e risco de morte. 

Criar o Projeto "Policial Cidadão". Delegacias de bairros e regiões onde o policial será fixo, 

ou seja, objetivando que esse Servidor Público conheça efetivamente a região e as pessoas que 

residem em sua área de abrangência. 

Efetivar e constituir o CONSEG (Conselhos Comunitários de Segurança) em todos os 

municípios do Estado, estabelecendo-os como política de Estado. 

 

Expandir as câmeras de monitoramento, nas regiões mais críticas. Esse serviço será realizado 

por terceiros que serão capacitados, dando suporte aos policiais de ronda ostensiva. 

 

Intensificar as ações policiais, integrando os setores administrativos e operacionais, fazendo 

com que as ocorrências tenham mais rapidez e agilidade nas resoluções.  

 

Incrementar o Seg. (Inteligência Policial de Santa Catarina), propiciando melhores condições 

para que seja um braço e suporte importante para as ações da Secretaria de Segurança Pública. 

 

Construir novos presídios, fazendo com que o Estado não mande pra casa pessoas que 

deveriam estar reclusas e perigosas para a sociedade.  

 

Utilizar, através de lei, a mão de obra carcerária na construção de obras públicas. O 

Estado não pode ficar somente tendo despesas com esses cidadãos. Eles têm que devolver à 

sociedade em forma de trabalho e, isso, também seria um projeto de ressocialização. 

 

Expandir o Programa (PROERD) disseminando as ações de repressão ao tráfico de drogas, 

em conjunto com o Conselho Estadual de Entorpecentes (CONEN), com a Polícia Federal, e 

organizações do terceiro setor. 

 

Promover ações governamentais conjuntas com municípios e, ampla participação social de 

todos os segmentos, com ênfase na família, cujos objetivos sejam de evitar o abandono de 

crianças e adolescentes. 

 

Incentivar medidas educativas, convênios municipais e federais que visem coibir, com rigor, 

de modo a reduzir o elevado número de incapacidades e óbitos em acidentes rodoviários, 
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obtendo como resultado a redução dos gastos com recuperação hospitalar e despesas 

indenizatórias. 

Promover convênios com os municípios, objetivando investir na segurança de turistas, 

despertando confiança aos investimentos externos em nosso Estado, resultando em aumento 

de emprego e qualidade de vida. 

Ampliar os programas de proteção à mulher e combater a violência contra crianças. 

Promover amplos programas sociais, com parceria dos municípios, objetivando evitar a 

mendicância e recuperação social dos moradores de rua. 

Investir nas carreiras e nos salários dos servidores do Sistema Previdenciário, mediante o 

engajamento do Ministério da Justiça, com foco na construção, ampliação e modernização do 

setor. 

Promover parceria, entre todos os municípios, para a implantação de Guardas Municipais a 

fim de atuarem como apoio nas ações públicas de segurança, a exemplo de alguns municípios 

que já adotam a parceria entre a Guarda Municipal e a Polícia Militar. 

Atuar junto aos setores sociais e seus organismos legalmente constituídos, objetivando o 

respeito à população e às propriedades públicas e privadas. 

 

5 - TURISMO:  

Incentivar o turismo em todas as áreas. Propiciar eventos que tragam divisas para o Estado e 

de acesso a toda a nossa população.  

Incentivar o turismo rural dando plenas condições aos hotéis fazenda e levar o turismo rural a 

todos os municípios.  

Criação do Roteiro Turístico Catarinense com ampla divulgação em todo o Brasil, América 

do Sul e em todos os países onde estiver qualquer membro do governo, em viagens oficiais. 

 

 

6 - DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO:  

 

Informatização da gestão pública. Para isso é necessário que haja interação entre o modelo de 

gestão, o processo de gestão e os sistemas de informação, além de treinamento contínuo. 

 

O alcance dos resultados desejados utiliza as informações gerenciais. Logo, os sistemas de 

informações devem apoiar as decisões dos gestores nas fases do processo de gestão: a 

implantação, a operação e a manutenção de sistemas de informação são necessárias para o 

apoio ao processo de gestão. 

 

Incentivar a instalação, por todo o Estado, de polos tecnológicos. 
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Modernizar a gestão pública, avançando fortemente e intensivamente, nas tecnologias de 

informação e comunicação (TIC’s). 

 

Desenvolver a abrangência e a competência, no fortalecimento do sistema catarinense de 

ciência e tecnologia. 

 

 

7 - GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA: 

Colocar em prática uma política eficaz de combate ao desemprego. 

Dar preferência aos projetos que gerem mais empregos. 

Constituir uma Comissão Tripartite do Emprego, reunindo representantes do Estado, dos 

empresários e dos trabalhadores, que terá papel decisivo na definição das políticas no setor. 

Incentivar a formação de câmaras setoriais, no plano estadual e no âmbito municipal, 

envolvendo os órgãos públicos e os agentes produtivos. 

Incentivar a multiplicação de novos empreendimentos de pequeno porte, individuais ou 

coletivos, com apoio completo nas áreas de capacitação, assistência técnica, além da abertura 

de créditos especiais. 

Direcionar programas aos recém-formados ou jovens dispostos a se estabelecerem no interior. 

Mapear cada região, em matéria de oferta de trabalho, atraindo novos empreendimentos para 

o Estado. 

Dar suporte a instituições como o SEBRAE ou organizações não governamentais, visando à 

geração de emprego e renda. 

Melhorar o atendimento aos desempregados, no que se refere a seguro-desemprego, formação 

e reciclagem profissional e acesso a nova colocação.   

   

8- DESCENTRALIZAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO: 

 Descentralizar as ações executadas pelas Secretarias Setoriais que possam ser realizadas na 

região.  

 

Descentralizar os recursos orçamentários e financeiros, dando condições para o 

encaminhamento das necessidades de cada região. 

 

Ampliar convênios com os municípios e as associações de municípios, visando maior 

economicidade nas ações do Estado. 

 

Programar a gestão por projetos, como instrumento de aumento da eficiência, eficácia, 

efetividade e relevância da ação pública com base em resultados. 



10 

 

 

 Fortalecer a política de recursos humanos do Estado, valorizando o capital humano. 

 

 

9 - PARCERIAS PÚBLICAS PRIVADAS - PPP: 

 

Buscar, junto à iniciativa privada, parcerias a fim de atender às demandas do Estado, 

buscando propiciar uma melhor eficiência na gestão dos recursos públicos. 

 

Capacitar a Administração para englobar a gestão de negócios públicos e privados, pois trata-

se de um conjunto de princípios, normas e funções que têm por fim ordenar os fatores de 

produção e controlar a sua produtividade e eficiência para se obter determinado resultado. 

 

Proporcionar parcerias públicas privadas (PPP), a fim de troca de oportunidades de 

desenvolvimento, trocando obras fundamentais com a iniciativa privada que possam trazer 

benefícios aos cidadãos e de serviços essenciais de obrigação do Estado. 

 

 

10 - SANEAMENTOS BÁSICO  

Criar linhas de crédito para o saneamento básico dos municípios, que possibilitem uma 

melhor qualidade de vida ao povo catarinense. 

Criar condições para que as regiões possam formar consórcios de captação de água potável, 

prevenindo-se de possível escassez. 

Aumentar em 12% o saneamento básico do Estado, nos primeiros quatro anos de governo. 

Apoiar esforços municipais para estender a coleta do lixo a todos os catarinenses, além de 

tratar esgotos e drenar as águas pluviais. 

Proporcionar meios eficazes de regulamentar e fiscalizar o uso das águas. 

Apoiar as iniciativas de preservação ou recuperação da qualidade da água e a descentralização 

das decisões. 

Planejar e executar uma politica de defesa do meio-ambiente, com apoio das instituições de 

ciência e tecnologia. 

Incentivar as práticas de plantio direto, rotação de culturas e construção de terraços, evitando 

o uso excessivo de agrotóxicos, possibilitando melhoramento genético e a divulgação de 

novos métodos de controle biológico de pragas e doenças. 

 

11 - DESENVOLVIMENTO DO PARQUE INDUSTRIAL: 
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Desenvolver o parque industrial do Estado, trazendo vários tipos de possibilidades. 

Conceder incentivos para que empresas busquem Santa Catarina, para se instalarem. 

Dar maiores incentivos àquelas que se instalarem em regiões menos desenvolvidas. 

Exigir que as empresas utilizem um percentual de, no mínimo, 50% da mão de obra no local 

onde serão instaladas, proporcionando assim maiores condições de vida e diminuição do 

êxodo, em direção aos grandes centros. 

 

12 - CULTURA:  

Dar maiores incentivos à área da Cultura, aumentando a participação do Estado.  

Reestruturar a Fundação Catarinense de Cultura com corpo técnico que possibilite uma maior 

visão do setor. 

Transformar os teatros públicos em acesso a classes menos favorecidas, pois, hoje, só as elites 

ou classes mais abastadas podem frequentar um teatro. 

Abrir as portas dos teatros às escolas públicas, para que essas possam utilizar os espaços 

como uma ferramenta de suporte de ensino. 

Dar maior ênfase às diversas culturas do nosso Estado, dando apoio às festas tradicionais e 

que evidenciam a história de Santa Catarina. 

 

13 - ESPORTE: 

Planejar programas que propiciem o desenvolvimento da prática esportiva. 

Utilizar a Educação Física e o esporte como valiosos instrumentos ao equilíbrio emocional e à 

promoção social da criança carente, abrindo espaços à participação de idosos e deficientes. 

Formar parcerias com a iniciativa privada para a viabilização de projetos, no caso de esportes 

de alto rendimento. 

Formar parcerias de cooperação Estado-municípios, atribuindo aos últimos, sempre que 

possível, a execução de programas e eventos.  

 

14 - CRIAÇÃO DA SECRETARIA DE POLÍTICAS ESPECIAIS: 

Esta Secretaria visa dar atendimento a todos os segmentos no nosso Estado e também 

regularizar algumas atividades que estão dispersas em várias Secretarias.  
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Na verdade haverá pouca criação de cargos, já que as existentes irão fazer parte do quadro 

dessa Secretaria. 

Já temos desenhado o conteúdo programático e a estrutura dessa Secretaria, onde será 

composta pelos seguimentos de: Coordenadoria Estadual de Juventude, Coordenadoria 

Estadual da Mulher, Coordenadoria Estadual do Idoso, Coordenadoria Estadual dos Direitos 

Humanos, Coordenadoria Estadual da Igualdade Racial, Coordenadoria Estadual LGBT, 

Coordenadoria Estadual da Criança e do Adolescente, Coordenadoria Estadual de 

Portadores de Deficiência. 

Os Conselhos Estaduais de cada seguimento também ficarão diretamente ligados a suas 

respectivas Coordenadorias, dentro do mesma Secretaria, sendo que esses trabalhos serão de 

caráter voluntário, sem nenhuma remuneração. 

Para cada segmento já definimos alguns programas, ações e projetos que, evidentemente, 

darão maiores condições e trarão recursos para o Estado, visando o desenvolvimento nas 

respectivas áreas. 

 

15 - TRANSPORTES: (ferrovia, marítimo, fluvial, terrestre, aéreo...).  

Implantar o Metrô de superfície, ou seja, todos os modais que possam minimizar os 

problemas de mobilidade urbana, nos grandes centros de Santa Catarina.  

Proporcionar a instalação de monotrilhos nas grandes cidades, exemplo, Florianópolis, que 

tem escassez de espaço e, Joinville, que necessita de um transporte mais eficiente. O 

monotrilho viria facilitar os deslocamentos e proporcionar uma maior fluidez no trânsito, 

melhorando sensivelmente a mobilidade urbana. 

Possibilitar a criação de Marinas em todos os municípios turísticos, o que atrairia grandes 

embarcações e Cruzeiros para a nossa costa, trazendo, com isso, divisas ao desenvolvimento 

de nosso Estado. 

Exigir do Governo Federal maior cuidado com as rodovias, dando maior segurança ao nosso 

povo. 

Construir anéis viários, nos maiores municípios, que possibilitem uma maior fluidez do 

trânsito e, principalmente, no escoamento de nossa produção. 

Buscar junto ao governo federal a Duplicação da BR 282, principalmente nos pontos de maior 

fluxo de carros e caminhões. 

  

16 - DESENVOLVIMENTO REGIONALIZADO: (progresso regionalizado) 

Possibilitar o desenvolvimento regionalizado, por todo o Estado, e não, ficar concentrando 

empresas em poucos municípios. 
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Dar incentivo às empresas, no sentido de que se instalem nas regiões menos desenvolvidas do 

Estado. 

 

17 - MEIO AMBIENTE:  

Estabelecimento de Projeto de Estado, pactuado com os municípios, que promova o 

desenvolvimento socioambiental a fim de combater as desigualdades sociais e regionais, 

tendo como meta a ocupação menos desigual do território catarinense. 

Estimular a logística reversa, na cidade e no campo, devolvendo ao fabricante: pilhas, 

baterias, pneus, embalagens de agrotóxicos e óleos lubrificantes queimados.  

Promover ações de prevenção aos problemas ambientais de sustentabilidade e proteção ao 

meio ambiente, retirando pessoas de áreas de risco e instrumentalizando os municípios. 

   

18 - HABITAÇÃO:  

Criação de uma política habitacional que atenda a toda a nossa população, fazendo com que o 

Estado de Santa Catarina elimine totalmente a defasagem habitacional. Propiciar a todo 

cidadão o direito de adquirir seu imóvel. Será criado um fundo habitacional para fazer frente a 

esse déficit e, também, poder criar fontes de financiamento estadual para a aquisição da casa 

própria, priorizando o povo e a oportunidade de nosso cidadão viver, dignamente, na sua 

própria moradia. 

Criar subsídios à urbanização de loteamentos habitacionais e construção de moradias para a 

população de baixa renda, através de transferências de fundo a fundo, estimulando os 

municípios a instituir seus fundos, políticas e conselhos de habitação. 

Fazer parceria com as universidades Estadual e Federal para construção de casas populares de 

baixo custo. 

 

19 - JUSTIÇA E CIDADANIA:  

Descentralizar e ampliar a informatização dos serviços de todos os órgãos de Segurança. 

Desburocratizar os serviços de expedição de Carteiras de Identidade, Carteira Nacional de 

Habilitação, renovações e emplacamento de veículos, a fim de atender, com rapidez e 

eficiência, todos os catarinenses. 

 

Aperfeiçoar ações, com todos os setores da administração pública e da sociedade organizada, 

a fim de reduzir, a curto e médio prazo, os índices elevados de mortes decorrentes de 

acidentes de trânsito, em nossas estradas. 
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20 - ENERGIA ELÉTRICA:  

Ampliar a oferta de energia elétrica, de acordo com as necessidades da sociedade, obedecendo 

rigorosamente ao perfil e às tendências da demanda, permitindo, assim, o uso mais econômico 

dos recursos, evitando acréscimos desnecessários de produção.  

 

21 - ABASTECIMENTOS (criação de polos logísticos)... 

 Dar condições ao pequeno produtor de negociar, diretamente, com o consumidor, reduzindo 

margens de comercialização. 

Aumentar programas de padronização de produtos e embalagens para maior acesso aos 

mercados do MERCOSUL. 

Capacitar a mão de obra de produção e distribuição de alimentos, adotando inovações 

destinadas a reduzir as elevadas perdas de safras, durante a comercialização. 

Fornecer linhas de crédito a pequenas empresas ou a agentes individuais, permitindo a 

aquisição de novos equipamentos. 

Apoiar novas fontes de financiamento, ao longo de toda a cadeia de distribuição e venda de 

alimentos básicos, a partir dos produtores rurais. 

Ampliar as oportunidades de negócio, em benefício do consumidor final. 

Informatização dos dados de coleta e circulação, unificando sua distribuição. 

Dar suporte às iniciativas municipais com incentivo aos varejões, sacolões e feiras de 

produtores. 

Coordenar os programas de segurança alimentar, favorecendo os grupos sociais mais 

necessitados. 

Negociar com os demais Estados, para a redução da carga tributária sobre os produtos da 

cesta básica.  

Aprimorar a fiscalização para garantir os direitos do consumidor. 

 

22 - INDÚSTRIA E COMÉRCIO: 

Definir metas para expandir o emprego, coordenando recursos para a promoção da atividade 

econômica. 

Extinguir órgãos e ações, que pouco ou nada produzem em benefício da sociedade, fundindo-

os a outro mais operante e producente. 
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Dar suporte às câmaras setoriais como mecanismo de articulação dos instrumentos de crédito, 

financiamento, tecnologia e emprego, em relação às metas a serem alcançadas. 

Combater a sonegação fiscal adotando uma estratégia descentralizada, convocando o auxílio 

de órgãos de representação do empresariado.  

    

23 - RELAÇÕES INTERESTADUAIS E INTERNACIONAIS: 

Desenvolver uma política externa e vigorosa, atenta às condições e necessidades específicas 

de Santa Catarina, em sintonia com as diretrizes gerais da diplomacia brasileira. 

Buscar parceiros, na arena internacional, que tenham por objetivo não só vender mais, em 

mais lugares, mas também conquistar acesso a novas fontes de investimentos, financiamentos 

e cooperação técnica a fim de modernizar o parque produtivo catarinense, equilibrando o 

movimento de liberalização econômica. 

Identificar oportunidades potenciais de investimento no Estado e, divulgá-las no exterior, por 

meio de uma rede informatizada e interativa, através da qual o investidor será informado de 

todos os passos legais e administrativos necessários à implantação de empreendimentos, em 

Santa Catarina. 

Prestar assessoria às empresas catarinenses de exportação de bens e serviços, localizando 

fornecedores e oportunidades comerciais, no exterior. 

Estimular o intercâmbio técnico-científico, permitindo uma rápida transferência de tecnologia, 

elevando, assim, os padrões tecnológicos e a competitividade do sistema produtivo 

catarinense. 

Gerenciar decisões relativas à cooperação cultural e científico-tecnológica, promoção dos 

direitos humanos, preservação ambiental, luta contra o tráfico de drogas, racismo e 

terrorismo, em função de eventuais efeitos para o Estado, de acordos assinados pelo Brasil.       

Capacitar e treinar nossos servidores dessas áreas para que aja uma maior fluidez e 

perspectivas de novos horizontes, ou seja, a busca constante por empreendimentos e capital 

financeiro, para aplicação e desenvolvimento do nosso Estado. 

 

24 - REFORMULAÇÕES DA ESTRUTURA DE ESTADO (reforma administrativa e da 

gestão pública) 

Promover uma ampla reforma da máquina do Estado, com uma estrutura mínima necessária 

para as ações governamentais. Uma estrutura administrativa mais enxuta proporcionará maior 

retorno a sociedade dos recursos arrecadados.  
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É consensual e urgente a revisão do modelo de administração pública, e os desafios são a 

garantia da Governabilidade, o desenvolvimento de Santa Catarina e a efetividade dos órgãos 

públicos.  

Realizar uma administração voltada à tomada de decisões, com uma utilização transparente 

dos recursos públicos visando alcançar os objetivos desempenhando uma eficiência gerencial 

que reflita em serviços públicos cada vez melhores e, mais baratos, para o cidadão. 

Os cargos comissionados inclusive Secretários de Estado, serão todos nomeados de acordo 

com o perfil de cada um. Para cada cargo será avaliado o curriculum, afim de que o mesmo 

desempenhe suas funções conforme sua condição profissional. Cargos Gerenciais somente 

com nível superior completo e na sua área de formação. 

Valorizar o servidor público efetivo, priorizando-o aos cargos gerenciais, desde que os 

mesmos atendam ao perfil e tenham formação na área requerida. 

Capacitar o funcionalismo público com técnicas de gestão, com instrumentos motivacionais e 

de instrumentos eficazes de controle e gestão, criando condições de trabalho, plano de 

carreiras e valorização das pessoas, objetivando com isso um melhor retorno dos serviços do 

Estado ao cidadão. 

 
Garantir a participação de associações representativas de vários segmentos sociais na 

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas, projetos e políticas públicas 

governamentais. 

Garantir uma gestão democrática voltada para a transparência, ética e de credibilidade que 

priorize a cooperação, coordenação e a articulação das ações intergovernamentais. 

Promover uma agenda comum entre Estado e municípios visando dar um atendimento mais 

amplo e efetivo as demandas da região. 

Promover e incentivar o consórcio de municípios para o desenvolvimento e articulação de 

resolução de problemas comuns e pontuais das regiões. 

Selecionar programas e projetos prioritários, de cada região do Estado, através da utilização 

de sistemas de informações e indicadores de livre acesso com a participação de entidades. 

Criar atividade de Gestão Financeira que consiste em obter, criar, gerir e despender o dinheiro 

indispensável às necessidades assumidas pelo Estado.  

Administrar as receitas e as despesas com mecanismos eficientes para arrecadar aquelas a que 

tem direito, criando procedimentos que possibilitem o controle das mesmas.  
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25 - COMUNICAÇÃO SOCIAL:  

Passar a sociedade, de forma transparente, todos os atos do governo. 

Não gastar enormes quantias em propagandas governamentais e, sim, usar os recursos para o 

povo.  

Propiciar uma maior integração entre o cidadão e o governo. 

Criar o PROGRAMA CAFÉ COM O GOVERNADOR, programa que visa uma maior 

aproximação do governo com o cidadão. A cada mês estaremos numa região, abrindo uma 

comunicação direta entre o Estado e o cidadão. Esse programa visa o levantamento das 

necessidades de cada região, diretamente, com o governo do Estado com uma resolução mais 

eficaz. 

 

26 - PROMOÇÃO SOCIAL: 

Priorizar os programas autônomos de impacto junto aos “bolsões de pobreza”, melhorando a 

qualidade de vida das populações carentes proporcionando-lhes acesso à moradia, saúde, 

educação, trabalho, assistência e previdência. 

Desenvolver programas continuados para a criança e o adolescente, conforme os princípios 

consagrados no Estatuto da Criança e do Adolescente, tratando o problema da criança 

infratora na perspectiva da educação para a cidadania, tendo como referência a família e a 

comunidade.  

Desenvolver programas continuados de atendimento e amparo aos idosos, aos portadores de 

deficiência e aos grupos especiais de indigência e pobreza, possibilitando sua participação na 

comunidade, à dignidade pessoal e ao bem-estar. 

Estimular medidas de emergência que ofereça abrigo, socorro médico e social a migrantes, 

itinerantes, egressos de hospitais, sem condições de retorno aos locais de origem.    

 

27 - DEFESA CIVIL: 

Aumentar e expandir o Sistema Estadual de Defesa do Consumidor por meio do PROCON 

estadual e da definição das políticas públicas de apoio à criação dos PROCON municipais ou 

regionais, dando maior agilidade aos processos aos nossos cidadãos. 

 

Aperfeiçoar o Sistema Estadual de Defesa Civil criando coordenadorias Regionais 

(COREDEC), que tem como objetivo à prevenção contra sinistros. 

 

Capacitar e treinar continuamente os agentes operacionais tendo com isso uma maior 

agilidade nas previsões e prevenções. 
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28 - INFRAESTRUTURA 

Incentivar a parceria com a iniciativa privada para a modernização das empresas estaduais e a 

conservação de energia.  

Terminar as rodovias paralisadas, depois de revistos os contratos, por ordem de importância, 

baixando custos, aumentando a segurança e desenvolvendo a intermodalidade, fazendo 

funcionar bem o que já existe, com recursos privados. 

Instalar novos equipamentos nas redes de transmissão de fibra ótica, telefonia convencional e 

celular, expandindo e melhorando os serviços de telecomunicações. 

Estender os serviços de distribuição de água e esgoto para a maior parte da população. 

Dar atendimento às populações urbanas pobres, através da defesa do ambiente, por serem as 

maiores vítimas da poluição.  

 

29 - ACESSO AO LAZER:   

Oportunizar aos nossos cidadãos acesso a todos os tipos de lazer através de incentivos fiscais 

às empresas.  

Permitir que o assalariado e o cidadão comum possam frequentar teatros, cinemas, escolas de 

música, etc.  

Criação de parques e hortos nas cidades com atividades nos finais de semana.  

 

30 - PONTE HERCÍLIO LUZ 

Projeto de transformação da Ponte Hercílio Luz num verdadeiro cartão postal de Santa 

Catarina, ou seja, o Estado deixará de gastar mais de 155 milhões por ano em sua manutenção 

e abrirá espaço para a instalação de um restaurante panorâmico, uma livraria e a travessia 

a pedestres e ciclistas. As empresas, que ali se instalarem, farão a devida manutenção, que 

terá um custo bem menor do que se fosse aberta à travessia de veículos. 

  

31 – CONSTRUÇÃO DE NOVA PONTE EM FLORIANÓPOLIS 

Construção de mais uma ponte em Florianópolis. É inadmissível que a capital do Estado viva 

essa situação, parada todos os dias por falta de mobilidade urbana.  

Fazer parcerias públicas privadas (PPP), onde o Estado trocará a obra da ponte por áreas de 

interesses e incentivos para as empresas que assim o desejarem. 
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32 - EFETIVAÇÃO DAS REGIÕES METROPOLITANAS 

 Consolidar as áreas metropolitanas do Estado, fazendo com que cada região assuma suas 

decisões, seus anseios, seus problemas e seu potencial em parcerias, com consórcios de 

municípios que poderão solucionar os problemas com maior eficácia e buscar recursos com 

mais poder e força.  

Você cidadão sabia que a LEI COMPLEMENTAR N° 495/2010 E ALTERADA PELA 

LC 523/2010 (DO. 18.994 DE 20/12/2010). “Instituiu as Regiões Metropolitanas de 

Florianópolis, do Vale De Itajaí, do Alto Vale do Itajaí, do Norte/Nordeste Catarinense, de 

Lages, da Foz do Rio Itajaí, Carbonífera, de Tubarão e de Chapecó. 

São 09 (nove) Regiões Metropolitanas criadas e suas expansões, mas o quê foi feito até hoje? 

Quanto cada região perdeu até hoje sem sua devida instalação? A Secretaria de Planejamento 

do Estado que é a responsável por isso, fez o quê até hoje? 

Nós incrementaremos e definitivamente colocaremos Santa Catarina em um novo patamar de 

desenvolvimento com a efetiva e concreta instalação dessas regiões. O Estado participará, 

efusivamente, na consolidação dessas regiões, porque entendemos que regiões metropolitanas 

podem resolver melhor seus problemas locais e buscar muito mais recursos em conjunto, com 

maior força política para isso. 

 

33 - RECURSOS MINERAIS 

Intensificar a preservação e a conservação de nossas estâncias minerais (Santo Amaro da 

Imperatriz, Gravatal, Piratuba, Quilombo, Tubarão e outras), tomando medidas de 

biossegurança específicas que melhorem, cada vez mais, sua qualidade. 

Intensificar a recuperação ambiental da bacia carbonífera sul catarinense, efetuando 

regeneração topográfica com reposição do solo original e revegetação para prevenir maiores 

impactos, com coordenação do SIECESC (Sindicato das Indústrias de Extração de Carvão do 

Estado de Santa Catarina). 

   

34 - PRÉDIOS PÚBLICOS 

Conservação e restauração dos mesmos. 

Leiloar prédios antigos e terrenos baldios para incrementar caixa e aplicar o dinheiro na 

educação e saúde.  

Fazer um levantamento real dos prédios públicos e utilizá-los de acordo com a necessidade do 

Estado. 

Não pagar mais aluguel para ocupação de órgãos públicos.  
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Reorganizar os órgãos públicos para ocuparem os prédios públicos existentes evitando assim 

o alto custo do governo com alugueis. 

 

35 - PENITENCIÁRIA DE FLORIANOPOLIS 

Investir em unidades exclusivas para mulheres a fim de atender as particularidades e 

necessidades femininas, principalmente as ligadas à saúde. 

Promover inclusão social de mulheres presas e egressas do sistema prisional catarinense, por 

meio da criação, produção e comercialização de artesanato, estimulando a necessidade de 

gerar recursos financeiros, para si ou para a família, durante o período de reclusão, além de 

amenizar a angústia com relação ao tempo e à repetição do cotidiano, no espaço de 

aprisionamento.   

Retirar imediatamente a Penitenciária de Florianópolis para outro local e transformar aquele 

espaço em algo benéfico à população através de consultas e audiências públicas. 

Utilizar a mão de obra carcerária para obras públicas reduzindo assim o alto custo e inserindo 

os detentos em um serviço que ocupe sua ociosidade. 

 

36 - CONSELHEIROS DO TCE 

Elaborar uma emenda, na Constituição do Estado de Santa Catarina, para alterar o modo de 

escolha dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado que, hoje, são indicados pelo 

Governador. 

Como pode um Conselheiro analisar com imparcialidade as contas de um governo que o 

nomeou. 

 

37 –BIOTECNOLOGIA 

Estimular a pesquisa e a utilização de técnicas inovadoras aprovadas pela comunidade 

científica. Estamos convictos de que Santa Catarina pode se tornar um polo nacional e 

internacional de pesquisa em Biotecnologia.  

Formar polos de pesquisa avançada em Biotecnologia tanto para o proveito de nossa produção 

agrícola quanto para exportar conhecimento para outros estados da Federação e, até, para 

outros países, com apoio de nossos próprios órgãos de pesquisa e extensão rural (EPAGRI, ou 

CIDASC) parcerias com as universidades, avançando, assim, na constituição de um parque de 

empresas biotecnológico.  

 



21 

 

38 – CONTROLES DE SANIDADE ANIMAL E VEGETAL 

Intensificar a fiscalização de controle de Sanidade Animal por parte do Estado, sobrepondo-se 

à necessidade de controle geral de gastos, erradicando enfermidades como brucelose e 

tuberculose, bubalina (bovino), salmonelose, microplasmose e síndrome nervosa (aves), vírus 

da diarreia suína, combate ao ataque de lagartas em pastagens, evitando os imensos prejuízos 

que podem ocorrer com uma atuação deficiente nesse sentido. 

Aprimorar a estrutura dos órgãos de controle e fiscalização, da Secretaria da Agricultura, para 

que tenham melhores condições humanas e materiais, para o exercício de suas atividades, 

permitindo aumento da arrecadação do ICMS, bem como a diminuição de internações 

hospitalares com ETAS (Enfermidades Transmitidas por Alimentos). 

 

39 –DIVERSIFICAÇÃO DE CULTURAS 

Estimular a diversificação de culturas, em regiões com número elevado de pequenos 

produtores, preservando renda e empregos na agricultura, tomando cuidado de orientar 

políticas diferenciadas que atendam as especificidades dos sistemas locais de produção, 

destacando a capilaridade e eficiência dos serviços prestados pela CIDASC. 

 

40 –COOPERATIVISMO,  ASSOCIATIVISMO E REDES 

Estimular o apoio às atividades associativas dando maior dinâmica à inserção das 

cooperativas na economia. 

Promover a democratização do conhecimento, tornando-se parceiro na busca e consolidação 

de oportunidades às cooperativas. 

Aplicar o conceito de cooperação às redes empresariais, comungando do princípio “cooperar 

para competir”, cuja motivação associativa capacita-as frente às necessidades de maior 

competitividade e de resistência a crises econômicas. 

Estimular empresas a se associarem para resolver problemas comuns, não implicando em 

fusão de negócios, mas mantendo cada uma sua identidade individual, podendo comprar 

maior quantidade e a menor preço. Micro e pequenas empresas ganham com este tipo de 

iniciativa e, grandes empresas podem ser também parceiras, no caso de criação de uma rede 

de fornecedores locais. 

  

41 –SUINOCULTURA 

Aumentar a utilização de carne suína nas refeições oferecidas pelo Estado, nas escolas, 

hospitais, presídios, abrigos e centros de atenção social. 
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Investir em medidas de biossegurança para erradicar as doenças que atacam os suínos. 

Apoiar o fortalecimento da segurança sanitária em portos e aeroportos para evitar 

contaminações. 

Multiplicar e formar técnicos e produtores habilitados para implantar, nos municípios, a 

tecnologia do Biossistema Integrado como alternativa para o tratamento dos dejetos suínos, 

adequando a propriedade a um desenvolvimento integrado, entre as diversas atividades, 

fazendo com que a renda do produtor aumente e o nível de emprego no campo cresça, 

evitando o êxodo rural e promovendo o desenvolvimento sustentável da propriedade e da 

região.   

  

 42 –AVICULTURA 

Preparar medidas necessárias em favor da avicultura do Estado. 

Dar continuidade à exportação de frango para o Japão, já que o Estado é o único exportador, 

neste setor. 

 

 43 –PISCICULTURA, MARICULTURA, CARCINICULTURA 

Estimular licitações para compra de implementos pesqueiros. 

Investir em medidas de biossegurança para evitar que organismos portadores de vírus venham 

a contaminar o camarão de cativeiro (vírus da mancha branca). 

Simplificar a legislação ambiental e implantar comitês gestores para a outorga de novas áreas 

de cultivo com representantes dos setores interessados, produtores, ANA (Agência Nacional 

de Águas), SPU (Serviço do Patrimônio da União), Marinha, Ministérios do Meio-Ambiente e 

da Pesca, estados e municípios. 

   

44 – CALAMIDADES CLIMÁTICAS 

Criar um Plano Estratégico de Enfrentamento às Calamidades Climáticas para elaborar e 

executar medidas que, minimizem as consequências, solucionem os problemas e reduzam os 

danos sociais e econômicos das calamidades climáticas e cíclicas, buscando o envolvimento 

de todos os segmentos da sociedade catarinense (prefeituras, empresários, trabalhadores, 

agricultores, sociedade civil, governo do Estado), especialmente as populações das áreas, ano 

após ano, atingidas.   

Criar Fundo Estadual para Regiões Atingidas por Calamidades Climáticas com repasse, fundo 

a fundo, entre governos municipais, estadual e federal, ativando a solução de problemas e 

atendimento às famílias atingidas. 
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CONCLUSÃO 

 

Neste Plano de Governo, denominado "44 RAZÕES PRA VOCÊ VOTAR NO PRP", 

apresentamos as propostas setoriais de maior relevância para o povo catarinense, que visam o 

bem estar dos nossos cidadãos e o desenvolvimento de nosso Estado. Estas ações irão 

transformar Santa Catarina em um polo econômico de desenvolvimento sustentável e 

qualificado.  

Estas ações foram levantadas e definidas, nas próprias regiões, por lideranças locais, onde 

fizeram um diagnóstico dos problemas pontuais e específicos. 

As ações, aqui propostas, poderão ser modificadas e acrescentadas, durante a campanha 

eleitoral, pois sendo o PRP um Partido democrático, nada mais justo que permitir à população 

a oportunidade de fazer inserções e alterações por meio de manifestações, e apoio ao nosso 

projeto, pois em nosso Governo o povo sempre terá voz e vez de opinar sobre cada ação de 

sua região. 

Sabemos do grau de instrução do nosso povo e, os catarinenses podem e devem participar da 

construção do nosso governo, pois entendemos que é com a participação de todos, que 

transformaremos o Estado de Santa Catarina. 

Nesse sentido, senhores cidadãos de nosso Estado é que pedimos a sua confiança, pois a hora 

da mudança é agora, e você pode decidir o rumo de Santa Catarina para os próximos anos e, 

por que não dizer, para as novas gerações. 

O PRP está pronto para assumir o Governo do Estado, com uma metodologia totalmente 

voltada ao crescimento econômico do Estado de Santa Catarina, e para o bem estar de nossa 

população. 

Venham conosco, construir um Santa Catarina ainda melhor para todos! 

 

 

Edson Tavares de Melo 

Presidente Estadual 

 

           Elpídio Neves                                                                          Junara Ferraz 

Candidato ao Governo do Estado                                                 Candidata ao Senado  


